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FL RUBRICA1.  CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

A Controladoria Geral do Município de Linhares dispõe do Plano Anual de

Auditoria Interna - PAAI, que estabelece o planejamento das atividades

prioritárias de auditoria para o exercício de 2023 e tem como objetivo o

planejamento e o dimensionamento das auditorias a serem realizadas.

As auditorias visam priorizar a atuação preventiva e o atendimento aos padrões e

diretrizes indicados pela legislação correlata, permitindo à Controladoria Geral

formular recomendações visando à melhoria contínua da gestão dos recursos

públicos, e ainda servir de subsídio para a elaboração do Relatório e Parecer

Conclusivo, considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº

023/2013.

Em atendimento à Ordem de Serviço de Auditoria OSA/CGM/nº 014/2022, os

trabalhos foram realizados em observância à legislação pertinente, bem como

em consonância com a matriz de planejamento, plano amostral e programa de

auditoria, visando a verificação do seguinte ponto de controle, segundo a

Instrução Normativa TC nº 68, de 08 de dezembro de 2020:

 1.4.3 – Avaliar se as despesas consideradas como aplicação na manutenção

e no desenvolvimento do ensino atenderam as disposições contidas nos

artigos 70 e 71 da Lei 9.394/1996 (LDB) e Lei 14.113/2020 (Fundeb),

observando, inclusive, o tratamento dispensado às transferências de recursos

para os fundos financeiros dos regimes próprios de previdência (repasse

financeiro para cobertura de déficit previdenciário), os quais não devem ser

considerados para fins de aplicação.

2. OBJETIVOS - QUESTÕES DE AUDITORIA

Avaliar se as despesas consideradas como aplicação na manutenção e no

desenvolvimento do ensino atenderam as disposições contidas nos artigos 70 e

71 da Lei 9.394/1996 (LDB) e Lei 14.113/2020 (Fundeb), observando, inclusive,

o tratamento dispensado às transferências de recursos para os fundos financeiros
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dos regimes próprios de previdência (repasse financeiro para cobertura de déficit

previdenciário), os quais não devem ser considerados para fins de aplicação.

Quanto às questões de auditoria, buscamos responder à seguinte indagação:

As despesas consideradas como aplicação na manutenção e no

desenvolvimento do ensino atenderam as disposições contidas nos artigos 70

e 71 da Lei 9.394/1996 (LDB) e Lei 14.113/2020 (Fundeb), observando,

inclusive, o tratamento dispensado às transferências de recursos para os

fundos financeiros dos regimes próprios de previdência (repasse financeiro

para cobertura de déficit previdenciário), os quais não devem ser

considerados para fins de aplicação?

3. PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA

Os procedimentos adotados foram desenvolvidos em atenção ao Programa de

Auditoria (Papel de Trabalho 03). As verificações foram realizadas com o objetivo

de obter informações e evidências para a formulação e fundamentação da

conclusão dos trabalhos.

Com base na Matriz de Planejamento e no Plano Amostral, seguiram-se os

seguintes procedimentos:

1) Estudar a legislação e normas;

2) Extrair do sistema informatizado de contabilidade (E&L):

a) Anexo VIII do RREO;

b) Balancete da Receita Orçamentário;

c) Balancete Orçamentário da Despesa (por função, subfunção e fonte de

recurso).

3) Comparar as informações de receitas e despesas do RREO com os balancetes

da receita e despesa.
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4) Analisar os 10 processos da Secretaria Municipal de Educação com as maiores

liquidações no 5º bimestre de 2022, comparando o objeto com a fonte de

despesa utilizada na liquidação.

Entretanto, considerando que o ponto de controle 1.4.3 abrange a pertinência na

aplicação das despesas na manutenção e do desenvolvimento de ensino,

selecionamos os 10 processos com as maiores liquidações da Secretaria

Municipal de Educação no 5º bimestre de 2022 que foram computadas no cálculo

do limite mínimo constitucional de aplicação em MDE.

Além disso, ao analisarmos os processos relacionados na amostra mencionada

acima, foi identificado um grande número de liquidações no 5º bimestre de 2022,

com isso restringimos a amostra à maior liquidação de cada processo

selecionado.

Os 10 processos que apresentaram as maiores liquidações foram: 2908/2022,

4157/2020, 6712/2021, 8960/2021, 11471/2020, 13264/2020, 13895/2022,

14047/2022, 15478/2021, 16701/2021.

4. SITUAÇÃO ENCONTRADA

No que tange aos possíveis achados, previstos na matriz de planejamento,

avaliamos no:

Possível achado 1: As despesas consideradas como aplicação na manutenção

e no desenvolvimento do ensino não atenderam as disposições contidas nos

artigos 70 e 71 da Lei 9.394/1996 (LDB) e Lei 14.113/2020 (Fundeb).

Considerando a amostra em que foram selecionados os 10 processos que

apresentaram as maiores liquidações no 5º bimestre de 2022, são eles:

2908/2022, 4157/2020, 6712/2021, 8960/2021, 11471/2020, 13264/2020,

13895/2022, 14047/2022, 15478/2021, 16701/2021, podemos verificar as

situações discriminadas a seguir.
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Os processos 4157/2020, 13895/2022 e 14047/2022 referem-se ao transporte

escolar dos alunos da rede municipal, cujo art. 70, VIII, da Lei 9.394/96 já

estabelece que as despesas com manutenção de programas de transporte

escolar são consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino.

Já os processos 6712/2021, 8960/2021, 13264/2020, 15478/2021 e

16701/2021 são relativos as obras de reforma e adequação das escolas e prédios

pertencentes à Secretaria Municipal de Educação, enquadrados portanto no art.

70, II, da Lei 9.394/96.

O processo 11471/2020 é concernente ao fornecimento de auxílio alimentação

aos profissionais da educação básica, em que já há pronunciamento do Tribunal

de Contas do estado do Espírito Santo por meio do Parecer Consulta nº 7/2008 e

011/2020 registrado que o montante gasto com auxílio alimentação de

professores da educação básica pode ser custeado com a parcela 40% do

FUNDEB.

Quanto ao processo 2908/2022, cujo objeto refere-se a aquisição de gás e água

mineral, ressaltamos que de acordo com o Parecer Consulta nº 041/2021, do

Tribunal de Contas do estado do Espírito Santo, as despesas realizadas para o

processamento e preparação da merenda escolar, tais como as de aquisição de

gás, podem ser computadas como despesas com Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino – MDE, em consonância com o art. 70, V da LDB.

Contudo, no que tange às despesas com a aquisição de gêneros alimentícios,

estas não podem ser computadas como despesas com Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino – MDE, por força da vedação expressa prevista no

art. 71, IV da LDB e em linha com o Parecer Consulta 009/2013.

Em Nota Técnica Nº 5006/2016/COSAN/CGPAE/DIRAE do Fundo Nacional De

Desenvolvimento Da Educação, arquivado em AUDITORIA INTERNA contido em

SRV-ARQUIVOS-01 => INSTRUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO => AUDITORIAS =>

AUDITORIAS 2023 => OSA 014 - Processo nº 19233_2022 => 1.4.3 - Educação
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- pertinência => DOCUMENTOS DE APOIO, a Coordenação De Segurança

Alimentar E Nutricional concluiu que a “água mineral natural” envasada é um

alimento e que, portanto, é passível de que sua aquisição seja realizada com

recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, de acordo com

as normas que regem o Programa.

No Relatório de Entrada por Conta/Tipo às fls. 125 do processo 2908/2022, a

água mineral foi classificada na conta lançada 115610200000 - Gêneros

alimentícios e no tipo 3.3.90.30.07 - gêneros de alimentação, em que pese

ressaltar que a aquisição de gêneros alimentícios não pode ser computada como

despesa com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, conforme dito

anteriormente.

Diante da possível inconsistência, foi elaborada a Matriz de Achados às fls. 50-

51, consequentemente os relatórios sintéticos de achados e os documentos

foram encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento e à

Secretaria Municipal de Educação para conhecimento e manifestação.

A Secretaria Municipal de Educação respondeu às fls. 68 que providenciou a

correção da despesa de pagamento de água mineral envasada, solicitando o

ressarcimento para a devida conta do valor de R$ 26.900,00 (vinte e seis mil e

novecentos reais).

Já a Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento informou às fls. 70 que se

trata de um ponto de controle a ser sanado pela Secretaria Municipal de

Educação.

Possível achado 2: Transferências de recursos para os fundos financeiros dos

regimes próprios de previdência foram considerados para fins de aplicação do

MDE.
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A partir do Movimento Financeiro referente ao período de 01/01 a 31/12/2022

separado por fonte de recursos e tendo como recebedor o IPASLI - Instituto de

Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Linhares - Fundo

Financeiro, foi possível apurar que transferências de recursos para os fundos

financeiros dos regimes próprios de previdência não foram considerados para fins

de aplicação do MDE, arquivado em AUDITORIA INTERNA contido em SRV-

ARQUIVOS-01 => INSTRUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO => AUDITORIAS =>

AUDITORIAS 2023 => OSA 014 - Processo nº 19233_2022 => 1.4.3 - Educação

- pertinência => DOCUMENTOS DE APOIO.

Além disso, foi questionado ao Departamento de Contabilidade às fls. 45 sobre o

cômputo das transferências de recursos para os fundos financeiros para fins de

aplicação no MDE, e às fls 54 e 59 a Secretaria Municipal de Finanças e

Planejamento informou que tais transferências de recursos para os fundos

financeiros dos regimes próprios de previdência não foram consideradas para fins

de aplicação do MDE.

5. CONCLUSÃO

Considerando as questões previamente estabelecidas na matriz de planejamento

e no plano amostral concernente ao 5º bimestre de 2022 e, aplicando os

procedimentos propostos, dentro do que foi examinado, verificou-se que no

ponto de controle 1.4.3 - Educação - Pertinência, não contém distorções

relevantes.

Embora houvesse liquidação referente ao pagamento de água mineral com a

fonte de recurso “1113 - Transferências do FUNDEB - impostos 30%”, a

Secretaria Municipal de Educação protocolou o pedido ressarcimento para a

devida conta, conforme apresentado nos autos às fls. 68.

Entretanto, às fls. 70 a Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento

informou que se trata de um ponto de controle a ser sanado pela Secretaria
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Municipal de Educação o qual resultará em recomendação a fim de solucionar o

respectivo achado.

6. RECOMENDAÇÃO

Que a Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento envie a esta Unidade

Central de Controle Interno o comprovante de restituição/ressarcimento

do valor de R$ 26.900,00 (vinte e seis mil e novecentos reais) à conta do

FUNDEB conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Educação através do

processo administrativo nº 7039/2023.

É o relatório.

Linhares (ES), 13 de março de 2023

Raíra Porto Rossi da Silva
Analista de Controle Interno
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